
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2079357 - RS (2022/0056516-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADOS : ANDERSON HATAQUEIAMA - PR027328

ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI - PR029486
AGRAVADO : ANTONIO BUENO DOS SANTOS
ADVOGADO : THIAGO HAVIARAS DA SILVA - PR052130
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VOLNIR CARDOSO ARAGÃO - RS028906
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA RELATIVA 
DOS ÓRGÃOS FRACIONÁRIOS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DECISÃO QUE 
DETERMINA O RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA AGUARDAR JULGAMENTO DE 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA (TEMA N. 
1.039/STJ). PENDÊNCIA DE JULGAMENTO. IDENTIDADE DE TESES. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO NO SOBRESTAMENTO. IRRECORRIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a competência interna disciplinada no 
RISTJ é relativa, de modo que eventual incompetência do órgão ao qual distribuído o recurso 
deve ser alegada antes do início do respectivo julgamento, sob pena de preclusão" (AgInt nos 
EREsp n. 1.678.883/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 
18/5/2022, DJe de 14/6/2022).
2. Não se deve conhecer do recurso de agravo interno impugnando a decisão que determinou 
a devolução dos autos à origem para que observe a sistemática prevista nos arts. 1.039 e 
1.040 do CPC/2015, tendo em vista que o sobrestamento não é capaz de gerar nenhum 
prejuízo às partes, motivo pelo qual é irrecorrível.
3. Agravo interno não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de março de 2023.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA RELATIVA 
DOS ÓRGÃOS FRACIONÁRIOS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DECISÃO QUE 
DETERMINA O RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA AGUARDAR JULGAMENTO DE 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA (TEMA N. 
1.039/STJ). PENDÊNCIA DE JULGAMENTO. IDENTIDADE DE TESES. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO NO SOBRESTAMENTO. IRRECORRIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a competência interna disciplinada no 
RISTJ é relativa, de modo que eventual incompetência do órgão ao qual distribuído o recurso 
deve ser alegada antes do início do respectivo julgamento, sob pena de preclusão" (AgInt nos 
EREsp n. 1.678.883/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 
18/5/2022, DJe de 14/6/2022).
2. Não se deve conhecer do recurso de agravo interno impugnando a decisão que determinou 
a devolução dos autos à origem para que observe a sistemática prevista nos arts. 1.039 e 
1.040 do CPC/2015, tendo em vista que o sobrestamento não é capaz de gerar nenhum 
prejuízo às partes, motivo pelo qual é irrecorrível.
3. Agravo interno não conhecido.
 

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por BRADESCO SEGUROS 
S.A. contra decisão desta relatoria que determinou a devolução dos autos "à Corte de 
origem, com a respectiva baixa, a fim de que, após a publicação dos acórdãos a serem 
proferidos nos recursos representativos da controvérsia, sejam tomadas as 
providências previstas nos arts. 1.039, caput, e 1.040 do CPC/2015" (e-STJ, fls. 1.109).

Em suas razões, o agravante argumenta que a Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça "é incompetente para o julgamento do referido recurso eis que o 
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objeto do recurso versa sobre apólices públicas do SFH (Ramo 66), em defesa do 
Fundo de Compensação das Variações Salariais (FCVS), administrado pela Caixa 
Econômica Federal, em que há financiamento por recursos públicos" (e-STJ, fl. 1.123). 

Destaca, nesse contexto,  "que tramita perante a Corte Especial os Conflitos 
de Competência nº 140.456/RS e 148.188/DF, que foram suscitados para definir se 
competência interna dessa e. Corte para julgamento de recursos que envolvam as 
apólices públicas (Ramo 66) do Seguro Habitacional, vinculadas ao Sistema Financeiro 
de Habitação é a Primeira Seção (Direito Público) ou da Segunda Seção (Direito 
Privado)" – (e-STJ, fl. 1.123).

Afirma que o recurso especial busca "o reconhecimento de que a quitação 
do contrato de seguro implica na extinção do direito do Autor, de forma imediata, não 
sendo necessário questionar se o prazo prescricional se iniciará ou não com a quitação 
do contrato" (e-STJ, fl. 1.350).

Entende que não seria o caso de sobrestamento do feito, considerando a 
ausência de  identidade entre o tema discutido no presente caso e a matéria afetada ao 
rito dos repetitivos, qual seja: termo inicial da prescrição da pretensão indenizatória em 
face de seguradora nos contratos, ativos ou extintos, do Sistema Financeiro de 
Habitação (SFH). 

Desse modo, pede a reconsideração da decisão monocrática ou 
sua revogação, para que seja processado e reanalisado o recurso especial.

Não houve impugnação (e-STJ, fl. 1.133).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece acolhida. 

Não se identifica nulidade por suposta incompetência deste Juízo, a ensejar 
redistribuição do feito para uma das Turmas integrantes da Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça.

Como se sabe, é relativa  competência dos órgãos fracionários desta Corte 
Superior, de maneira que a objeção referente ao tema deve ser apresentada antes do 
julgamento do recurso, inclusive quando realizado  monocraticamente.

Na mesma linha de cognição:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. SOBRESTAMENTO. 
DESNECESSIDADE. COMPETÊNCIA INTERNA DO STJ. NATUREZA 
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RELATIVA. PRECLUSÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
JULGAMENTO UNIPESSOAL DO RECURSO ESPECIAL. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO EMBARGADO E A JURISPRUDÊNCIA ATUAL DO 
STJ. SÚMULA 168/STJ. DISCUSSÃO DE REGRA TÉCNICA DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 
315/STJ. SIMILITUDE FÁTICO-PROCESSUAL ENTRE OS ACÓRDÃOS 
CONFRONTADOS. AUSÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
INEXISTENTE.
(...)
2. Consoante a pacífica jurisprudência desta Corte, a competência interna 
disciplinada no RISTJ é relativa, de modo que eventual incompetência do 
órgão ao qual distribuído o recurso deve ser alegada antes do início do 
respectivo julgamento, sob pena de preclusão. Prejudicada, pois, a alegação 
de dissídio jurisprudencial sobre o tema.
(...)
8. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EREsp n. 1.678.883/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, julgado em 18/5/2022, DJe de 14/6/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ÓRGÃO JULGADOR. PREVENÇÃO. 
ART. 71 DO RISTJ. COMPETÊNCIA INTERNA RELATIVA. PRECLUSÃO. 
EMBARGOS DO DEVEDOR. EFEITO SUSPENSIVO. POSSIBILIDADE. 
REAVALIAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. PRECEDENTES.
1. A não observância da regra de prevenção contida no art. 71 do RISTJ 
gera apenas nulidade relativa, de modo que, caso não seja reconhecida de 
ofício, deve ser suscitada até o início do julgamento do recurso pelo 
colegiado ou monocraticamente pelo relator, sob pena de preclusão, nos 
termos do parágrafo 4º do citado artigo.
(...) 
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.645.208/RJ, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 8/8/2017, DJe de 31/8/2017.)

 

 Além disso,  "o conflito de competência instaurado nos autos do Recurso 
Especial n. 1.509.072/RS e autuado sob n. 140.456/RS, pendente de análise pela Corte 
Especial do STJ, não obsta a imediata baixa dos autos à origem para a observância 
das regras impostas no Estatuto Processual, tratando o referido incidente de questão 
interna corporis de índole meramente regimental" (AgInt no REsp n. 1.455.106/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 15/4/2019, DJe de 
24/4/2019).

No mais, cumpre relembrar que a controvérsia tem origem em ação na qual 
se pede cobertura securitária de danos provenientes de vícios construtivos em imóvel 
financiado no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação.

O magistrado singular julgou extinto o processo, sem exame do mérito, 
por falta de interesse processual da parte autora, considerando a ausência de 
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cobertura após a liquidação do contrato de mútuo.

A Corte local reconheceu o interesse dos mutuários na propositura da 
demanda, razão pela qual anulou a sentença e determinou a devolução dos autos à 
primeira instância, para futura deliberação sobre a prescrição suscitada na contestação 
da seguradora, matéria que foi afetada ao rito dos recursos especiais repetitivos.

A jurisprudência deste Superior Tribunal, efetivamente, reconhece 
a identidade entre a questão discutida no acórdão (falta de interesse pela extinção do 
contrato) e aquela afetada para julgamento como recurso repetitivo (prescrição da 
pretensão indenizatória após quitação do financiamento).

Confiram-se: 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA INTERNA DO STJ. NATUREZA RELATIVA. PRECLUSÃO. 
RECURSO REPETITIVO. DISTINÇÃO ENTRE O TEMA 1.039 E O CASO 
DE VÍCIOS CONSTRUTIVOS OCORRIDOS DURANTE A VIGÊNCIA 
CONTRATUAL EXTINTA E INDETERMINAÇÃO DO INÍCIO DE VÍCIOS 
OCULTOS E PROGRESSIVOS. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO DE 
SOBRESTAMENTO DO PROCESSO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
(...) 
2. Pretensão de cobertura securitária postulada perante a seguradora após o 
fim do contrato de financiamento discutida sob duplo fundamento: (a) sob o 
viés da falta de interesse pela extinção do contrato; e (b) também pela 
prescrição da pretensão de cobrança deduzida após o transcurso de tempo 
desde a quitação do financiamento. Debate integrante do Tema 1.039 dos 
recursos repetitivos - fixação do termo inicial da prescrição da pretensão 
indenizatória em face de seguradora nos contratos, ativos ou extintos, do 
Sistema Financeiro de Habitação -, cf. (ProAfR no REsp 1.799.288/PR, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
03/12/2019, DJe de 09/12/2019), o que impõe a manutenção do 
sobrestamento do presente feito.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.076.079/PR, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 8/8/2022, DJe de 26/8/2022).
 
QUESTÃO DE ORDEM - VÍCIO CONSTRUTIVO - SEGURO - PROCESSOS 
COM PEDIDO DE VISTA DESTE SIGNATÁRIO SUSPENSOS.
1. A questão afeta à possibilidade do adquirente de imóvel financiado pelo 
SFH acionar seguro por vício construtivo mesmo após a extinção do contrato 
principal de financiamento - objeto dos pedidos de vista formulados - tem 
absoluta correlação com o tema nº 1039 (RESP nº 1.799.288/PR afetado 
como representativo de controvérsia) para a discussão referente ao termo 
inicial do prazo prescricional para o exercício da pretensão securitária, seja 
para contratos ativos ou extintos no âmbito do SFH.
2. Considerando que os temas objeto dos pedidos de vista e aquele afetado 
como repetitivo são imbricados/entrelaçados, tendo o julgamento realizado 
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em sede de recurso repetitivo inegável efeito prospectivo máximo sobre 
todos os feitos que tenham controvérsia similar e no âmbito do qual a 
correlação entre os temas será inevitavelmente averiguada, afigura-se 
adequado que os recursos sigam o destino estabelecido pelos artigos 1037 e 
seguintes do CPC/2015.
3. Reconsideração/anulação das decisões monocráticas proferidas, ficando 
prejudicados os agravos internos e consequentemente os pedidos de vista 
formulados, com a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que 
observem o rito dos recursos repetitivos, de sorte que aguardem o 
julgamento do tema 1039 por este STJ, de modo que após possam as 
Cortes locais realizar o juízo de conformidade, no caso concreto.
QUESTÃO DE ORDEM ACOLHIDA.
(AgInt no REsp n. 1.620.021/PR, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)

Assim, considerando a identidade entre os temas, bem como a ordem de 
sobrestamento a ser observada, deve ser mantida a decisão que determinou a  
devolução dos autos à primeira instância. 

Aplica-se a jurisprudência segundo a qual não se deve conhecer do recurso 
de agravo interno impugnando a decisão que determinou a devolução dos autos à 
origem, tendo em vista que o sobrestamento não é capaz de gerar nenhum prejuízo às 
partes, motivo pelo qual é irrecorrível.

Corroboram esse entendimento, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIAS REPARADORAS PÓS 
BARIÁTRICA. MATÉRIA AFETADA. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA QUE PERMANEÇA SUSPENSO O 
RECURSO ATÉ A PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO PARADIGMA. ATO DE 
SOBRESTAMENTO DESTITUÍDO DE CARÁTER DECISÓRIO. 
IRRECORRIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO.
1. Conforme a jurisprudência do STJ, havendo o reconhecimento de 
repercussão geral, ou afetação para julgamento como repetitivo de recurso 
especial, é de rigor a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que se 
aguarde o julgamento da matéria paradigma. Esta decisão é irrecorrível, por 
não gerar nenhum prejuízo para a parte.
Eventual argumentação de distinguishing também pode ser formulada no 
juízo a quo. Precedentes 2. Não se deve conhecer do recurso de agravo 
interno impugnando a decisão que determinou a devolução dos autos ao 
Tribunal de origem para que observe a sistemática prevista nos arts. 1.039 e 
1.040 do CPC/2015, tendo em vista que o aludido sobrestamento não é 
capaz de gerar nenhum prejuízo às partes, motivo pelo qual é irrecorrível.
Precedentes.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 1.942.191/PE, Relatora MINISTRA NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/4/2022, DJe de 27/4/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO QUE DETERMINA 
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SOBRESTAMENTO DO RECURSO NA ORIGEM. RITO DO ART. 543-C do 
CPC/1973. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. DECISÃO IRRECORRÍVEL. 
AGRAVO INTERNO DA FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE 
SOCIAL-PETROS NÃO CONHECIDO.
1. Não cabe, em princípio, recurso contra a decisão que se limita a 
determinar o sobrestamento dos autos e sua devolução ao Tribunal de 
origem, para observância da sistemática prevista no art. 543-C, § 7º., II do 
CPC/1973, por tratar-se de ato despido de conteúdo decisório e que não 
gera prejuízo às partes. Precedentes: AgInt no AREsp. 872.506/SP, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, 16.6.2016; EDcl no AgRg no REsp. 
1.124.215/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.4.2016; AgRg no 
REsp. 1.509.571/SE, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 20.11.2015.
2. Excetuam-se as hipóteses em que a decisão impugnada se revele 
gravosa à parte recorrente ou portadora de teratologia que justifique sua 
reforma imediata.
3. Agravo Interno da FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL-
PETROS não conhecido (AgInt nos EREsp 1.533.927/MG, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
07/11/2018, DJe 27/11/2018). 
 

Inafastável, portanto, a ordem de devolução dos autos para que se 
aguarde o  julgamento da questão repetitiva.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13
/03/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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